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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BECKER CONSTRUCAO CIVIL LTDA
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FERNANDA MARTINS PIACENTINI BRASIL - SC017359
AGRAVADO : ORLANDO JOSÉ BECKER
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 1. IMPUGNAÇÃO À 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA CONCEDIDA À PESSOA FÍSICA. PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE. VASTA DOCUMENTAÇÃO JUNTADA AOS AUTOS. EFEITOS EX NUNC. 2. 
MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 3. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O art. 99, § 3º, do CPC/2015 assim dispõe: “presume-se verdadeira a alegação de 
insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural”.
2. O entendimento desta Corte é no sentido de que “o deferimento do pedido de gratuidade da 
justiça produz efeitos ex nunc, operando efeitos somente para o futuro, não retroagindo para 
abarcar atos processuais pretéritos” (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.941.078/PR, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).
3. O agravado juntou vasta documentação probatória do preenchimento dos requisitos para a 
concessão da gratuidade de justiça. Portanto, fica mantido o benefício da gratuidade de justiça, 
com efeito ex nunc.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 1. IMPUGNAÇÃO À 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA CONCEDIDA À PESSOA FÍSICA. PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE. VASTA DOCUMENTAÇÃO JUNTADA AOS AUTOS. EFEITOS EX NUNC. 2. 
MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 3. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O art. 99, § 3º, do CPC/2015 assim dispõe: “presume-se verdadeira a alegação de 
insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural”.
2. O entendimento desta Corte é no sentido de que “o deferimento do pedido de gratuidade da 
justiça produz efeitos ex nunc, operando efeitos somente para o futuro, não retroagindo para 
abarcar atos processuais pretéritos” (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.941.078/PR, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).
3. O agravado juntou vasta documentação probatória do preenchimento dos requisitos para a 
concessão da gratuidade de justiça. Portanto, fica mantido o benefício da gratuidade de justiça, 
com efeito ex nunc.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BECKER CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA. contra decisão desta relatoria que deferiu o benefício da gratuidade de justiça a 
ORLANDO JOSÉ BECKER.

Alega a insurgente que o agravado esvaziou seu patrimônio, transferindo os 
bens para terceiros de sua confiança, a fim de ocultar o alto padrão de vida que 
ostenta, bem como se esquivar dos ônus sucumbenciais.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada para que seja revogada a 
benesse da gratuidade da justiça conferida ao agravado ou a remessa dos autos ao 
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Tribunal de origem, a fim de sejam analisados os documentos comprobatórios da 
ausência de preenchimento dos requisitos da gratuidade.

Impugnação apresentada às fls. 2.103-2.112 (e-STJ), com pedido de 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Com efeito, o art. 99, § 3º, do CPC/2015 assim dispõe: “presume-se 
verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural”.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. INDEFERIMENTO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ. 
2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão. 
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tratando-se 
de concessão do benefício de gratuidade da justiça a pessoa física, há 
presunção juris tantum de que quem pleiteia o benefício não possui 
condições de arcar com as despesas do processo sem comprometer seu 
próprio sustento ou de sua família. Tal presunção, contudo, é relativa, 
podendo o magistrado indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar 
elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente. Precedentes. 
4. In casu, a instância de origem foi categórica ao afirmar que existem 
elementos probatórios indiciários da capacidade financeira do recorrente. 
Assim sendo, torna-se inviável a revisão da conclusão acerca da não 
comprovação da hipossuficiência da parte. Incidência da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.149.198/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA. 
AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. DECISÃO MANTIDA. GRATUIDADE 
DA JUSTIÇA. PEDIDO FORMULADO NO AGRAVO INTERNO. PESSOA 

Documento eletrônico VDA38688858 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/10/2023 12:55:32
Código de Controle do Documento: 01c430c6-07a4-4022-95ae-02332cd131d5



FÍSICA. DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. DEFERIMENTO.
1. Os embargos de declaração opostos à decisão de inadmissibilidade do 
especial não interrompem o prazo para interposição do agravo nos próprios 
autos, exceto quando referida decisão seja tão genérica que impeça a parte 
de recorrer, o que não ocorreu.
2. Nos termos do § 3º do art. 99 do CPC, presume-se verdadeira a alegação 
de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural. Pedido de 
gratuidade da justiça deferido. Conforme a jurisprudência desta Corte 
Superior, os efeitos da concessão da referida benesse são "ex nunc", ou 
seja, não retroagem.
3. Agravo interno a que se nega provimento. Concedida a gratuidade da 
justiça à parte agravante - com eficácia "ex nunc".
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.894.361/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)

Ademais, cabe pontuar que o deferimento do benefício da justiça gratuita 
somente possui efeitos futuros, ou seja, não é capaz de isentar a parte agravante das 
custas processuais referentes aos atos anteriores, porquanto, apesar de o pedido de 
justiça gratuita poder ser formulado a qualquer tempo e instância, ele não retroage para 
alcançar encargos processuais anteriores.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE 
ATO JURÍDICO C/C INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE DA TABELIÃ. 
CAUTELAS POSSÍVEIS. ART. 683 DO CÓDIGO CIVIL. 
RESPONSABILIDADE PLENA DOS MANDANTES. PERDAS E DANOS, 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. EFEITO RETROATIVO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
2. "Embora a parte interessada possa, a qualquer tempo, formular pedido de 
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, eventual 
deferimento pelo Juiz ou Tribunal somente produzirá efeitos quanto aos atos 
processuais relacionados ao momento do pedido ou os posteriores a ele, 
não sendo admitida, portanto, sua retroatividade" (AgRg nos EREsp n. 
1.502.212/SC, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 
14/6/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.576.672/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 932, III, DO CPC. JUSTIÇA GRATUITA. 
EFEITO EX NUNC.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da 
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
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cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 932, III, do CPC).
2. A concessão da gratuidade judiciária pode ser requerida no curso da ação, 
mas não tem efeitos retroativos. Desse modo, na hipótese dos autos, não 
teria o condão de isentar o agravante de arcar com os ônus sucumbenciais 
já fixados anteriormente.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.086.647/DF, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a benesse de 
gratuidade de justiça não possui efeitos ex-tunc, porquanto sua eventual 
concessão em sede de apelação não poderia alcançar os honorários 
arbitrados em primeiro grau. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.114.119/RS, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. CONCESSÃO. EFEITOS EX NUNC. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO GENÉRICA.
1. "Os efeitos do benefícios da justiça gratuita devem ser ex nunc, vale dizer, 
não podem retroagir para alcançar atos processuais anteriormente 
convalidados, mormente se o pedido da concessão do benefício tiver o 
propósito de impedir a execução dos honorários advocatícios que foram 
anteriormente fixados no processo de conhecimento, no qual a parte litigou 
sem o benefício da Justiça Gratuita." (AgRg no REsp 839.168/PA, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2006, DJ 
30/10/2006).
2. Diante dos documentos acostados, merece deferimento os benefícios da 
gratuidade judiciária à parte ora agravante, ressaltando que o efeito da 
concessão da referida benesse é ex nunc, não se aplicando a atos 
processuais pretéritos.
3. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à 
parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso 
especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar seguimento ao reclamo.
4. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC 
de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do 
óbice invocado.
5. Esta Corte, ao interpretar o previsto no art. 932, parágrafo único, do 
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CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do do mesmo 
Código de Ritos), firmou o entendimento de que este dispositivo só se aplica 
para os casos de regularização de vício estritamente formal, não se 
prestando para complementar a fundamentação de recurso já interposto.
6. Agravo interno não provido. Pedido de gratuidade de justiça deferido com 
efeito ex nunc.
(AgInt no AREsp n. 1.403.383/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 11/6/2019.)
 

Na hipótese dos autos, constata-se que o agravado juntou vasta 
documentação probatória do preenchimento dos requisitos para a concessão da 
gratuidade de justiça, notadamente, quanto ao contracheque de junho do presente ano, 
no qual consta o valor do salário líquido de R$ 1.063,75 (mil e sessenta e três reais e 
setenta e cinco centavos), além da apresentação da baixa das empresas na JUCESC.

Sendo assim, mantenho o benefício da gratuidade de justiça, com efeito ex 

nunc.

Por fim, a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não 
é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte  agravante ao pagamento da 
aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada 
– pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora 
examinada

Confira-se o seguinte julgado:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE PROVA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA NÃO 
AUTOMÁTICA. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos 
nºs 2 e 3/STJ). 2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, 
apenas não no sentido pretendido pela parte. 3. Tendo o tribunal de origem 
decidido a questão após minuciosa análise de provas e circunstâncias fáticas 
dos autos, não há como rever tal posicionamento em virtude do óbice da 
Súmula nº 7/STJ. 4. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 
manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie, a 
majoração ou redução dos honorários advocatícios, igualmente, atrai a 
incidência da Súmula nº 7/STJ. 5. A aplicação da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, visto não se tratar de mera 
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decorrência lógica do não provimento do agravo interno. Precedente. 6. 
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.616.329/SP, relator ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 25/5/2022).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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 Secretário
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 17 de outubro de 2023
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